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    O bem que fazemos hoje é nosso advogado pela eternidade.




    Chico Xavier pelo espírito Emmanuel.


  




  

    PREFÁCIO






    Indescritível a honra que sinto ao prefaciar o livro intitulado O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DO CURSO DE DIREITO DA UEMS/PARANAÍBA SOB O INFLUXO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA O ENSINO DO DIREITO (Resolução CNE/CES n.º 09/2004) do ilustre Professor Rodrigo de Oliveira Medeiros.




    Fascina-me sobremaneira a trajetória do autor desta brilhante obra por ter a honra de traçar ao seu lado importantes desafios pessoais e profissionais. Vê-lo crescer, amadurecer e evoluir, sob diversos aspectos, muito me orgulha e me inspira, já que o mesmo é Mestre em Educação, Especialista em Ciências Penais, Bacharel em Direito, Licenciado em Pedagogia, além de atuar como Supervisor Educacional no Grupo de Supervisão Educacional - Área de Gestão de Legislação e Informação (GSE/Geslinf), no Centro Paula Souza em São Paulo/SP, e ainda como advogado e professor de cursos de graduação e pós-graduação.




    O cumprimento desta missão me trouxe a incrível possibilidade de estabelecer um contato mais íntimo com um conteúdo pouco conhecido por mim, mas de estrema relevância para todos nós, docentes do ensino superior atuantes na área jurídica. Figuro, nesse contexto, como uma aprendente que leu cada linha entusiasmada com o privilégio da prioridade da leitura e encantada, ao virar cada página, com o esmero trabalho apresentado.




    Ao passo que me proponho a um passeio pela obra pontuo que o autor se debruçou sobre seus estudos com o escopo de identificar o movimento dos Projetos Políticos Pedagógicos do Curso de Direito, mais especificamente o ofertado pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS, Unidade Universitária de Paranaíba, no recorte temporal entre os anos de 1994 a 2005.




    O autor utilizou-se do advento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Direito (Resolução CNE/CES n.º 09/2004) para imprimir ainda mais abastança à pesquisa, valendo-se da análise de dados, perpassando pelos cursos jurídicos no Brasil, desde sua criação, chegando à análise dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) construídos e utilizados pela UEMS de Paranaíba.




    Tomando como parâmetro a perspectiva metodológica marxista, o autor aponta a imprescindível compreensão de que todas as produções humanas são transitórias e, portanto, necessitam de transformações à medida que evoluímos dentro de um contexto e de um lapso temporal.




    Desta forma, a obra que se apresenta dividida em quatro capítulos, objetiva demonstrar a relevância e o ganho que as alterações que os Projetos Político-Pedagógicos representam frente à dinâmica que os cursos de graduação necessitam para melhor preparar seu público.




    Inicialmente o autor se propôs a analisar o impacto que as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Direito (Resolução CNE/CES n.º 09/2004) exerceram sobre o ensino jurídico brasileiro, passando a observar, num segundo momento, as relevantes questões históricas refletidas no ensino jurídico. Posteriormente, finaliza com a análise do Curso de Direito da UEMS de Paranaíba e o respectivo movimento realizado pelos PPPs da instituição.




    O assunto proposto na pesquisa é o fio condutor para a análise da importância de mudanças dos Projetos Político-Pedagógicos dos cursos de bacharelado em Direito, de modo a proporcionar os avanços necessários para a formação mais adequada dos profissionais que atuarão nas mais diversas frentes da área jurídica.




    Trata-se de leitura indispensável para aqueles que desejam realizar uma viagem mais profunda na dinâmica da construção curricular dos cursos de Direito no Brasil desde seu surgimento no Império até o advento da Resolução CNE/CES n.º 09/2004.




    Profa. Dra. Giseli Marques Bianchini Barbosa.
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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objeto de análise o comportamento do projeto político-pedagógico (PPP) do Curso oferecido pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), na Unidade Universitária de Paranaíba/MS, assumindo como divisor temporal o advento das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de graduação em Direito, publicadas pelo Ministério da Educação (MEC) em 2004, por meio da Resolução nº 9, de 29 de setembro de 2004 (BRASIL, 2004b).




    O objetivo das indagações é o de se constatar de que maneira as DCNs reverberaram na construção do Projeto político-pedagógico e da respectiva composição curricular do curso de Direito da UEMS/Paranaíba, com um olhar comparativo voltado para a identificação das principais mudanças e movimentos desse documento. Para tanto nos propusemos a estabelecer a análise deste processo tomando como norte o posicionamento de autores de base teórica marxista, haja vista considerarmos imprescindível que a análise da questão curricular seja feita sob a ótica da relação trabalho-capital, predominante na sociedade contemporânea.




    Com efeito, esse procedimento nos permite ter uma visão macroscópica que otimiza nossa percepção das relações entre as mudanças ocorridas no “chão da escola” e as necessidades mercadológicas que são, a rigor, absorvidas pelas instituições educacionais.




    As inquietações que permearam a escolha do nosso objeto de pesquisa têm suas origens ainda no período em que éramos acadêmicos do curso de Direito da UEMS/Paranaíba, onde ingressamos via vestibular em Julho de 2000, obtendo grau de bacharel em Julho de 2005. Já naquela época questionávamos quais eram os parâmetros que norteavam as construções curriculares do curso jurídico que estávamos experimentando. Dessas inquietações extraímos as seguintes perguntas: Quais os elementos que levaram a instituição de ensino a construir a estrutura curricular que estávamos vivenciando no curso jurídico da UEMS/Paranaíba? Como a instituição tem considerado as francas mudanças operadas pela sociedade humana para a construção da composição curricular do curso de Direito?




    Com o aprofundamento dos estudos descobrimos que o documento que norteia todos os elementos envolvidos nas nossas dúvidas é o projeto político-pedagógico do curso. Essa nossa aproximação pessoal com o curso de Direito da UEMS/Paranaíba justifica, portanto, a escolha do seu PPP para o desenvolvimento da presente pesquisa.




    Assim, após nos apropriarmos dos conhecimentos vivenciados nas aulas das disciplinas do presente programa de mestrado, e após os salutares direcionamentos dados por nossa professora orientadora, nos inclinamos a buscar alguns trabalhos acadêmicos que abordassem temas congêneres ao nosso com vistas a apreender os pontos enfatizados, as lacunas e depois, traçar uma visão panorâmica desta produção. Nesse contexto, a identificação do itinerário dos cursos de Direito no Brasil desde sua criação também se mostrou imprescindível para visualizarmos a trajetória das composições curriculares até o advento das DCNs, em 2004, através da Resolução CNE/CES n.º 09 (BRASIL, 2004b).




    Por fim, partimos para a análise comparativa entre o projeto político-pedagógico do primeiro curso de Direito da UEMS/Paranaíba criado em 1994, com aquele que fora construído após a publicação das DCNs. Daí inclusive o motivo pelo qual optamos pelo recorte temporal de análise entre os anos 1994 e 2005 – período entre a instalação do primeiro curso de Direito na UEMS/Paranaíba e a implementação do PPP pós DCNs de 2004. Esse olhar comparativo, em nossa perspectiva, mostra-se imprescindível para que possamos visualizar in concreto quais foram formulações operadas em cada momento histórico.




    Há que se destacar, desde logo, que durante o transcorrer da presente pesquisa fomos surpreendidos com a publicação de um novo PPP para o curso de Direito da UEMS/Paranaíba, que passou a viger a partir das turmas ingressantes em 2014. Ressaltamos que considerando o recorte temporal que escolhemos para o desenvolvimento dessa pesquisa (1994 – 2005), esse recente PPP não fora objeto de análise detalhada, sob pena de avançarmos para além dos caminhos traçados a priori para a investigação. Nada obstante, julgamos oportuna a inserção de tópico próprio – ao final – para indicarmos, ainda que de forma breve, quais inovações o PPP publicado em 2014 trouxe em sua essência.




    No primeiro capítulo nos dedicamos ao levantamento inicial de pesquisas correlatas junto ao banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), onde algumas obras foram escolhidas pela pertinência temática com o nosso trabalho e, posteriormente, discutidas e descritas com o objetivo de experimentar qual é a extensão e a tendência investigativa das pesquisas acadêmicas contemporâneas quanto ao assunto por nós discutido.




    No segundo capítulo ingressamos numa viagem temporal indicando os principais marcos fático-legais que permearam os cursos de Direito no Brasil desde sua criação em 1827, passando pelo advento do período republicano, até chegarmos as DCNs estabelecidas pela Resolução CNE/CES nº 9 de 29 de setembro de 2004.




    No terceiro capítulo nos inclinamos a demonstrar todo o contexto que balizou o advento da Resolução CNE/CES nº 9 de 29 de setembro de 2004 ao estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino jurídico. Reputamos importante, nesse tópico, atentarmos aos diferentes conceitos do termo currículo, defendidos por autores de diferentes matrizes teóricas. Cumpre asseverar desde logo que não pretendemos, tampouco achamos possível, esgotarmos as discussões quanto à conceituação do termo “currículo”, especialmente por pensarmos, que os conceitos têm função de sistematizar e operacionalizar a realidade a ser estudada, sendo necessariamente referidos ao referencial teórico adotado para a análise. De modo que os conceitos de currículo traduzem formas diversas de compreender a sociedade, o homem e a educação. É dizer que lastreado na matriz teórica de referência, o pesquisador assume aquele que se mostra mais adequado para sua perspectiva.




    Depois de estabelecermos essa emersão conceitual, prosseguimos demonstrando os elementos históricos que lastrearam o incremento das discussões sobre as reformas curriculares em todos os âmbitos educacionais, na transição do século XX para o século XXI, merecendo especial realce, nesse tópico, o Relatório da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) da Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI, também conhecido como Relatório Jacques Delors. Indicamos que esse documento, para nós, foi intensamente construído a partir do ideário escolanovista e seus desdobramentos contemporâneos, que resultam nas pedagogias do “aprender a aprender”, de conformidade com as reflexões de Duarte (2001) e Saviani (2007)




    No mais, expusemos o que, para nós, permeou esse ideário, tomando sempre como “pano de fundo” as influências que o capital exerce nas questões educacionais e, por conseguinte, em atos normativos a elas atinentes. Buscamos apontar, outrossim, como a comunidade acadêmico-jurídica buscou intervir nas discussões e quais foram as principais críticas e manifestações que os pesquisadores da área fizeram em meio às várias mudanças curriculares sofridas pelos cursos de Direito no Brasil desde sua criação no Período Imperial. No último tópico do terceiro capítulo visamos nos apropriar de alguns conceitos de projeto político-pedagógico e, em seguida, identificar de que forma as DCNs buscam impactar os cursos jurídicos e quais são os elementos que, segundo elas, são exigíveis para que a habilitação seja oferecida a contento.




    O quarto capítulo é dedicado a investigar o PPP do curso de Direito oferecido pela UEMS na Unidade Universitária de Paranaíba. Para isso, buscamos expor a trajetória do PPP na instituição desde a implantação do seu primeiro curso de Direito, em 1994, até chegarmos à estrutura curricular estabelecida em 2005 – período pós Resolução CNE/CES n.º 09/2004. Ao final buscamos, numa análise comparativa e com base na perspectiva teórica observada nos capítulos antecedentes, identificar, apontar e analisar as mudanças por nós visualizadas.




    Em sede de considerações finais indicaremos quais foram nossas impressões e conclusões a que chegamos ao final de todo o itinerário investigativo operado neste trabalho.


  




  

    1. IMPACTO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO SOBRE O ENSINO JURÍDICO: PANORAMA DA PRODUÇÃO ACADÊMICA




    Este primeiro capítulo tem como objetivo apresentar o levantamento e análise da produção acadêmica referente à formação do currículo dos cursos jurídicos, a partir dos trabalhos apresentados no Banco de Teses e Dissertações da CAPES.




    Para tanto, foram levantados nove trabalhos, por meio das seguintes palavras-chave: “ensino jurídico” e “diretrizes curriculares nacionais”. A leitura dos títulos e resumos dos trabalhos nos permitiu selecionar, para análise, oito estudos, por se relacionarem de forma mais direta com o nosso objeto de estudo. Aqui, oportuno destacar que, dos trabalhos encontrados, fizemos a leitura integral de apenas seis haja vista dois trabalhos não terem sido encontrados disponíveis nas bibliotecas virtuais de seus respectivos programas de pós-graduação, nem em qualquer outro meio de compartilhamento da internet1.




    O Quadro 1 apresenta os trabalhos que foram levantados.




    Uma visão geral do Quadro 1 nos permite verificar que as investigações em torno do assunto são recentes, especialmente se considerarmos que as Diretrizes Curriculares Nacionais foram publicadas em 2004. Isso nos autoriza afirmar que a composição curricular dos cursos de Direito ainda será objeto de inúmeras discussões que, por certo, ocorrerão nos próximos anos na comunidade acadêmica.




    A tese de doutorado “O ensino do Direito e a separação dos eixos teóricos e práticos: inter-relações entre aprendizagem e ação docente”, de autoria de Celso Hiroshi Iocohama, foi defendida em 2011 na Universidade de São Paulo (USP). O texto está estruturado em cinco capítulos e considerações finais. Nele o pesquisador buscou identificar os elementos que estimularam o afastamento entre a teoria e a prática no ensino do Direito, tomando por base as estruturas curriculares de quarenta cursos jurídicos. Seu trabalho iniciou-se com a contextualização histórica dos cursos de Direito desde sua criação no Período Imperial até os dias atuais, ocasião em que analisou especialmente as modificações curriculares sofridas em cada momento temporal. Em seguida, no segundo capítulo, o autor sistematizou suas discussões valendo-se do contexto docente e discente, demonstrando de que forma a interação entre esses sujeitos reverbera no desenvolvimento do ensino jurídico. No próximo capítulo, o pesquisador analisa a divisão em eixos (gerais e profissionais) da estrutura curricular dos cursos de Direito, dando especial atenção à necessária interligação entre essas estruturas. No capítulo seguinte, dedica-se a promover o levantamento das manifestações de professores e alunos dos cursos investigados, colhendo opiniões e conclusões relacionadas ao seu objeto de pesquisa para, depois, indicar e analisar o resultado desse levantamento. O último capítulo traz as sugestões que, sob a perspectiva do autor, têm o condão de amenizar o alegado distanciamento entre o ensino teórico e prático no âmbito dos cursos de Direito, apontando, ao final, como principal ferramenta o uso da aprendizagem baseada em problemas.
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    A pesquisa desenvolvida por Francisco Raimundo Alves Neto em sua tese de doutorado nominada “Diretrizes curriculares nacionais e o currículo do curso de Direito da UFAC: a percepção de docentes e alunos das competências reais desenvolvidas” foi defendida em 2011 no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMG. O autor inicia sua pesquisa analisando o contexto histórico-político-social do Estado do Acre, dando atenção à criação dos primeiros cursos superiores naquele Estado na década de 1960 e as políticas públicas que permearam esse processo. No segundo capítulo o autor avança destacando as intensas mudanças sofridas nos vários níveis educacionais no Brasil, ressaltando a definição de currículos voltados para os anseios mercadológicos (ALVES NETO, 2011, p. 12).




    No capítulo seguinte a investigação recai sobre a caracterização histórica dos cursos de Direito no Brasil desde sua implantação até os dias atuais. Ao final, o autor destaca a preferência do poder público brasileiro em instituir um ensino jurídico conservador e voltado a atender os interesses estatais. Os quarto e quinto capítulos dedicam-se à análise das realidades acreanas apontando, segundo o pesquisador, quais foram os paradigmas que fundamentaram a construção da estrutura curricular do curso de Direito ofertado pela Universidade Federal do Acre (UFAC).




    Ao tecer suas considerações finais o pesquisador traz algumas reflexões apontando quais seriam as medidas cabíveis para estimular o aprendizado multifacetário e comprometido com o ideal de formação do indivíduo e, por fim, arremata defendendo que o [...] ensino de Direito deve ser objeto de luta, em tempos de mercantilização do ensino brasileiro, em que a qualidade do ensino precisa ser alvo constante para uma formação acadêmica e profissional, comprometida com uma sociedade mais justa, mais humana e solidária (ALVES NETO, 2011, p. 142).




    A dissertação de mestrado “O ensino jurídico: uma análise dos discursos dos MEC e da OAB no período de 1995-2002” foi desenvolvida por Inácio José Feitosa Neto, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Trata-se de pesquisa qualitativa cujo principal objetivo foi analisar comparativamente as propostas do MEC e do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em torno das diretrizes curriculares do curso de Direito.




    Nesse sentido, o pesquisador destaca as mudanças nas políticas de Estado que ocorreram durante os mandatos do Presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) e de que forma essas mudanças reverberaram no ensino jurídico do Brasil. Para tanto, o autor valeu-se de levantamento bibliográfico e documental, tendo também aplicado entrevistas com aqueles que ele chama de “atores do ciclo político brasileiro” (FEITOSA NETO, 2006, p. 6). Para ele, o governo FHC2 foi responsável pela instituição de um novo modelo de Estado, visando reestruturar as aptidões da administração pública dando-a um viés mais gerencial, no sentido de atender as novas necessidades do mundo contemporâneo.




    Na introdução e primeiro capítulo a pesquisa revela a trajetória investigativa que permeou o trabalho, tratando de informar ao leitor quais foram os parâmetros metodológicos que conduziram suas ações, além de demonstrar o motivo pelo qual escolhera esse recorte histórico para delimitação temporal, ressaltando o “novo modelo de Estado, que se volta para a restruturação da administração pública, tornando-a de caráter gerencial” (FEITOSA NETO, 2006, p. 6). Adiante, o autor informa quais foram as normatizações que surgiram durante esse período, revelando os debates celebrados entre o MEC e a OAB quanto ao ensino jurídico.




    Já no segundo capítulo o autor revela quais foram os procedimentos metodológicos utilizados em suas indagações, sendo certo que se valeu de levantamento documental, entrevista semiestruturada e posterior análise interpretativa que tratou de integrar com os dados levantados das matrizes teóricas utilizadas.




    O terceiro capítulo foi dedicado à caracterização do governo FHC que, segundo o autor, foi intensamente conduzido pelo ideário neoliberal, deixando de tornar-se provedor da produção de bens e serviços para se transformar, sobretudo, em regulador do processo de mercado (AFONSO, 2001, p. 8 apud FEITOSA NETO, 2006, p. 24), sendo que a educação sofreu intensa influência desse processo gerencial de matizes neoliberais.




    O quarto capítulo cuidou de traçar o perfil da educação superior no período do governo FHC. O autor destaca o início da trajetória de modificação nas atribuições do MEC, que passou a ter maior capacidade regulamentar nas questões educacionais, redundando na extinção do Conselho Federal de Educação e a criação do Conselho Nacional de Educação, por meio da MP n. 661/94. Para o pesquisador essa foi uma importante mudança que visou conceder ao governo ferramentas ainda mais efetivas de controle das políticas educacionais no Brasil, possibilitando-lhe a intensa mercantilização da educação. Feitosa Neto (2006, p. 61) afirma que “As políticas do governo FHC introduziram uma reconfiguração da relação entre o Estado e o mercado, onde o neoliberalismo foi o protagonista das políticas estatais”.




    Após essas reflexões, no quinto capítulo o autor sinaliza quais foram, para ele, as influências sofridas pelo ensino jurídico em razão das políticas neoliberais do governo FHC. Para isso destaca, principalmente, as discussões travadas entre a OAB e o MEC. Ao caracterizar a OAB desde sua criação em 1930 pelo Decreto 19.408 até os dias atuais, o autor demonstra seu caráter não estatal, mas que, apesar disso, goza de intenso prestígio opinativo quanto às questões pertinentes ao ensino jurídico, traduzindo-se como verdadeiro agente regulador (FEITOSA NETO, 2006, p. 79).




    Nesse contexto, revela o pesquisador, insurge-se o MEC criticando a atuação regulamentadora da OAB sob o fundamento de que a instituição não possui legitimidade para essa função. Aqui há intensa discussão em torno do critério de “necessidade social” estabelecido por instrução normativa editada pela OAB, restringindo a proliferação até então desenfreada de criação de cursos jurídicos em território nacional. Para o autor, foi essa a forma encontrada pela instituição para combater a massificação neoliberal do quantitativo de cursos de Direito no Brasil. Ainda nesse capítulo o autor menciona a publicação da Portaria MEC n. 1.886/94 que trouxe grandes mudanças na estrutura curricular do curso de Direito no Brasil, criando-se o chamado “currículo mínimo” (FEITOSA NETO, 2006, p. 89).




    No próximo capítulo, o sexto, o pesquisador faz uma análise das várias entrevistas realizadas no âmbito de sua pesquisa, sendo que tais instrumentos foram utilizados, segundo ele, para conhecer com mais profundidade a temática relativa ao ensino jurídico (FEITOSA NETO, 2006, p. 15).




    Finaliza seu trabalho ao apontar, em sede de conclusões, que as políticas públicas no governo FHC pretenderam inserir no contexto da educação superior brasileira o ideário neoliberal, sob o fundamento de que sua oferta não é tarefa exclusiva do Estado. De outro lado, afirma que a intervenção da OAB foi de encontro com essa política de proliferação desenfreada, cuidando de questionar, de forma incisiva, as práticas governamentais que influenciaram no ensino jurídico.




    De autoria da pesquisadora Inês Hesse, a dissertação de mestrado “Reflexões sobre o ensino jurídico a partir das diretrizes curriculares da Resolução CNE/CES nº 9 de 29 de setembro de 2004: Integração Teoria e Prática” foi desenvolvida no pelo Programa de Pós-Graduação em Educação, do Centro Universitário La Salle, Canoas, em 2012. O texto é composto por 121 páginas, subdivididas em seis capítulos.




    A pesquisa tem como principal objetivo investigar as Diretrizes Curriculares para os cursos de Direito instituídas pela Resolução CNE/CES n.º 09/2004, especialmente no que se refere aos tópicos que a compõem: elementos estruturais, perfil do graduando e objetivos, formação profissional. A autora inicia seu texto informando que seu trabalho foi desenvolvido tomando como parâmetro a relação teoria-prática visualizada nas DCNs para os cursos jurídicos.




    O segundo capítulo é dedicado à realização do escorço histórico dos cursos de Direito no Brasil, dando-se especial atenção para os atos normativos que foram sendo editados no transcorrer do itinerário de mudanças dos cursos jurídicos. O texto revela os fatos que permearam a criação dos cursos jurídicos em 1827 (em Olinda/PE e São Paulo/SP), passando pelo período republicano, até chegar aos dias atuais. A seguir, mostra o itinerário das mudanças curriculares no ensino do Direito até o advento da Resolução CNE/CES nº 9/2004 que estabeleceu as DCNs para os cursos jurídicos no Brasil.




    O terceiro capítulo é caracterizado, inicialmente, pela análise dos atos normativos que precederam as DCNs do ensino jurídico e quais as mudanças essas diretrizes pretenderam estabelecer nos projetos pedagógicos nos cursos de Direito, realçando, em especial, a possibilidade da criação de projetos pedagógicos híbridos (HESSE, 2012, p. 38). Aponta também a autora que as DCNs trouxeram em seu texto o perfil do aluno egresso e quais seriam as habilidades e competências desejáveis para indivíduo que se graduassem em Direito no Brasil. A pesquisa dá destaque para o ideário do ensino baseado na criticidade do discente e na valorização de sua iniciativa para compreender a realidade em que se encontra. E sinaliza que “[...] na busca por uma formação de qualidade através de um ensino de excelência, se faz necessário, além de habilidades e competências, assegurar no perfil do graduando as atitudes necessárias à realização da justiça no campo do Direito” (HESSE, 2012, p. 50).




    Em seguida, no próximo capítulo, a pesquisadora investiga as relações entre os aspectos teóricos e práticos que permeiam o ensino do Direito, defendendo que




    [...] na sociedade contemporânea se faz necessária esta integração entre estes dois objetivos, exigindo que o ensino jurídico seja, a um só tempo, suficientemente teórico para propiciar ao acadêmico um conhecimento geral e interdisciplinar, assim como passar a este estudante o sentido do Direito, para sua aplicação prática, com uma dose de idealismo e ética, indispensáveis ao exercício profissional. (HESSE, 2012, p. 59).




    A pesquisadora finaliza esse tópico sinalizando que as DCNs buscam estimular as instituições de ensino a formar um profissional de perfil crítico e que esteja inclinado a participar com mais intensidade na vida social e política de sua comunidade. Para ela, a harmonização da teoria e da prática no contexto do ensino jurídico é fundamental para se atingir esse objetivo (HESSE, p. 2012, p. 65). Nesse contexto, informa que os Núcleos de Prática Jurídica assumem papel singular como instrumento idôneo de integração das questões teóricas aos aspectos da prática profissional. E ainda que:




    [...] pode-se concluir que o papel dos NPJs, é o de humanizar, socializar, publicizar e discutir o Direito, o acesso ao serviço, à cidadania, cumprindo assim com a sua missão institucional e seu compromisso social, operacionalizando o seu compromisso com a defesa dos Direitos Fundamentais, Cidadania e Solidariedade, reformulando a prestação social e preparando o aluno para o exercício profissional de qualidade em uma sociedade complexa que ainda não conseguimos antever. (HESSE, 2012, p. 77).




    Adiante tece alguns apontamentos sobre as novas tecnologias e a educação digital na formação do acadêmico de Direito, defendendo que a par da sociedade humana em constante mutação, da mesma forma deve caminhar o ensino jurídico adaptando-se às novas realidades. (HESSE, 2012, p. 91).




    Em sede de conclusões a pesquisadora externa suas reflexões enquanto docente de um NPJ (Núcleo de Prática Jurídica) quanto à integração da teoria e prática no ensino do Direito. É incisiva quanto à importância desses núcleos ao afirmar que:




    Nesse refletir posiciona-se no sentido de que o currículo jurídico deve voltar suas atenções para as atividades práticas jurídicas desenvolvidas nos NPJs de cada instituição, por acreditar-se como sendo também uma mola propulsora para a formação de qualidade, torne-se um local onde se configura a integração teoria e prática, onde se concretiza o ensino, a pesquisa e a extensão. (HESSE, 2012, p. 98-99).




    Na dissertação de mestrado “A influência do dogmatismo positivista nas diretrizes curriculares nacionais para o ensino jurídico”, a pesquisadora Lilian Silvana Perilli de Pádua, então aluna do Programa de Mestrado em Educação do Centro Universitário Moura Lacerda, em Ribeirão Preto/SP, investigou quais foram as influências que o modelo positivista exerceu na construção dos currículos dos cursos de Direito na atualidade. O trabalho, que é composto por cinco capítulos, foi defendido em 2008.




    A autora introduz sua pesquisa destacando que para seu desenvolvimento valeu-se de análise documental e bibliográfica, tendo como referencial teórico a conceituação de currículo como processo dinâmico e em permanente construção, visualizados pela História e pela “Teoria Crítica do Currículo”. As investigações ocorreram no âmbito curricular dos cursos jurídicos de duas instituições de ensino superior do interior paulista, sendo uma de natureza pública e outra particular.




    No segundo capítulo3 a pesquisadora traça o itinerário histórico da criação dos cursos de Direito no Brasil desde o Período Imperial. Após, passa ao Período Republicano, apontando como primeiro marco normativo na seara educacional o Decreto n.º 1.232-H/1891 (BRASIL, 1981) que excluiu a disciplina de Direito Eclesiástico do currículo jurídico. Ainda no Período Republicano, a autora indica os efeitos da chamada “Reforma Francisco Campos” em 1931; o advento da Lei nº 4.024/1961 (Lei de Diretrizes e Bases - LDB) e, finalmente em 1996, a promulgação da atual Lei de Diretrizes e Bases (Lei n.º 9.394/1996) com seus reflexos na criação e extinção de órgãos que capitanearam os debates até o advento da Resolução CNE/CES n.º 09/2004 – DCNs para os cursos de graduação em Direito.




    O terceiro capítulo é dedicado à análise da influência do positivismo jurídico nos currículos prescritos após a nova LDB – Lei n.º 9.394/1996. Para tanto a autora ocupa-se em delinear os conceitos de filosofia positivista e de positivismo jurídico, pretendendo, com essa diferenciação, estabelecer elementos facilitadores para a compreensão de seu objeto de pesquisa. Vale-se dos conceitos de Augusto Comte (1798-1857), de Hans Kelsen (1881-1973) e de Thomas Hobbes (1588-1679) como principais bases teóricas nessa diferenciação. Em prosseguimento, na concepção da pesquisadora, tem-se como primeira característica positivista das diretrizes curriculares sua opção pela concepção científica do Direito, considerando o que o art. 3.º, da Resolução CNE/CES n.º 09/2004. Outra característica “[...] se evidencia no processo de elaboração do currículo dos cursos jurídicos, com ênfase na definição e organização das disciplinas curriculares.” (PADUA, 2008, p. 79). E conclui o capítulo afirmando a superação desse excesso positivista se dará “[...] pela escolha de um corpo docente comprometido com uma visão crítica do ensino jurídico.” (PADUA, 2008, p. 81).
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